Legismap Roncarati
Reunido em Santa Catarina ira discutir a instituicdo da previdéncia complementar

Entes que possuem RPPS tém até o final deste ano para implementar o novo regime

A Subsecretaria do Regime de Previdéncia Complementar (SURPC) da Secretaria Especial de
Previdéncia e Trabalho do Ministério da Economia ira participar, nesta sexta-feira (5), de reuniao
que orientara os entes que possuem Regimes Préprios de Previdéncia Social (RPPS) sobre a
obrigatoriedade de instituir o Regime de Previdéncia Complementar. O encontro serd com
representantes dos entes vinculados a Associacdao dos Municipios do Médio Vale do Itajai (AMMVI),
em Santa Catarina.

O prazo para os entes que possuem RPPS instituirem a previdéncia complementar, de acordo com a
Emenda Constitucional n2 103, de 13 de novembro de 2019, é de até dois anos a contar da
publicacao da Emenda, portanto, encerra-se em novembro deste ano.

O nao cumprimento do dispositivo da Emenda Constitucional gera irregularidade passivel de
blogueio do CRP - Certificado de Regularidade Previdenciario.

Participarao da reuniao a coordenadora-geral de Diretrizes de Previdéncia Complementar da
SURPC, Mércia Paim Romera; o presidente e a assessora Juridica da Associacao dos Institutos de
Previdéncia de Santa Catarina (ASSIMPASC), Carlos Xavier Schramm e Claudia Fernanda Iten; além
dos secretarios de Administracdo e Financas e o procurador Juridico dos Municipios, e membros da
Diretoria da AMMVI.

Guia da Previdéncia Complementar para Entes Federativos

A SURPC elaborou e disponibilizou, no inicio do ano passado, o Guia da Previdéncia Complementar
para Entes Federativos com o objetivo de oferecer aos entes orientacdes e minuta de projeto de lei
para a implantacao do Regime de Previdéncia Complementar.

O Guia tem orientacdes como: quem deve instituir o Regime de Previdéncia Complementar e de
que forma; as alternativas de adesao; o processo de instituicao; forma de inscricao dos servidores;
e procedimentos relacionados ao participante, ao patrocinador, a contratacao e a inadimpléncia. O
guia ja estéd disponivel na pagina da Secretaria de Previdéncia: acesse aqui.

Fonte: Ministério da Economia, em 04.03.2021
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http://sa.previdencia.gov.br/site/2020/02/guiaentesfederativos20.02.pdf
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